
 
 

 

AgRg no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 20.143 - DF (2013/0131903-7)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : CARLOS EDUARDO ALENCAR FERREIRA 
ADVOGADO : SAULO RODRIGUES MENDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. FUNDO DE FINANCIAMENTO AO ESTUDANTE 
DO ENSINO SUPERIOR (FIES). PORTARIA NORMATIVA Nº 10, 
DE 30 DE ABRIL DE 2010. LIMITES ORÇAMENTÁRIOS E 
FINANCEIROS. IMPETRAÇÃO CONTRA LEI EM TESE. 
DESCABIMENTO. SÚMULA 266/STF.

1. Cuida-se de mandado de segurança impetrado contra 
ato do Ministro de Estado da Educação, consubstanciado na Portaria 
Normativa nº 10, de 30 de abril de 2010, que, em seu art. 2º, § 3º, 
estabeleceu que a concessão de financiamento do Fundo de 
Financiamento ao Estudante do Ensino Superior (FIES) é condicionada à 
existência de limite de recurso disponível da mantenedora no momento da 
inscrição do estudante.

 2. Apesar de o impetrante afirmar que a Portaria n. 
10/2010 ser ato de efeito concreto, o referido ato tem conteúdo 
normativo, porquanto disciplina, de forma genérica e abstrata, as 
condições para concessão e obtenção de financiamento do FIES, razão 
por que não pode ser combatida por mandado de segurança, ante o 
óbice da Súmula 266/STF: "Não cabe mandado de segurança contra 
lei em tese".

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da PRIMEIRA Seção do Superior Tribunal de Justiça 
"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia 
Filho, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler, 
Eliana Calmon e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 26 de junho de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 20.143 - DF (2013/0131903-7)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : CARLOS EDUARDO ALENCAR FERREIRA 
ADVOGADO : SAULO RODRIGUES MENDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por CARLOS EDUARDO 
ALENCAR FERREIRA contra decisão monocrática de minha relatoria que indeferiu 
liminarmente a petição inicial e denegou a segurança, nos termos da seguinte ementa (fl. 
117, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
FUNDO DE FINANCIAMENTO AO ESTUDANTE DO ENSINO 
SUPERIOR (FIES). PORTARIA NORMATIVA Nº 10, DE 30 DE 
ABRIL DE 2010. LIMITES ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS. 
IMPETRAÇÃO CONTRA LEI EM TESE. DESCABIMENTO. 
SÚMULA 266/STF. PETIÇÃO INICIAL INDEFERIDA. 
SEGURANÇA DENEGADA."  

O agravante alega que "a insurgência não se direciona de maneira 
abstrata e isolada contra os termos da Portaria Ministerial objurgada que proíbe 
concessão de financiamento público FIES para Estudantes matriculados em cursos 
de Medicina, mas objetiva afastar os efeitos concretos advindos da norma em 
questão que estaria em desconformidade com a legislação federal e a Carta Magna 
que consagra o direito à educação, em igualdade de condições, e, segundo a 
capacidade intelectual de cada um, artigos 205, e seguintes da CF/88, princípios 
norteadores do financiamento público." (fl. 127, e-STJ). 

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva da agravada. 

É, no essencial, o relatório.
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DESCABIMENTO. SÚMULA 266/STF.

1. Cuida-se de mandado de segurança impetrado contra 
ato do Ministro de Estado da Educação, consubstanciado na Portaria 
Normativa nº 10, de 30 de abril de 2010, que, em seu art. 2º, § 3º, 
estabeleceu que a concessão de financiamento do Fundo de 
Financiamento ao Estudante do Ensino Superior (FIES) é condicionada à 
existência de limite de recurso disponível da mantenedora no momento da 
inscrição do estudante.

 2. Apesar de o impetrante afirmar que a Portaria n. 
10/2010 ser ato de efeito concreto, o referido ato tem conteúdo 
normativo, porquanto disciplina, de forma genérica e abstrata, as 
condições para concessão e obtenção de financiamento do FIES, razão 
por que não pode ser combatida por mandado de segurança, ante o 
óbice da Súmula 266/STF: "Não cabe mandado de segurança contra 
lei em tese".

Agravo regimental improvido.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de mandado de segurança impetrado contra ato do Ministro de 
Estado da Educação, consubstanciado na Portaria Normativa nº 10, de 30 de abril de 
2010, que, em seu art. 2º, §3º, estabeleceu que a concessão de financiamento do Fundo 
de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior (FIES) é condicionada à existência 
de limite de recurso disponível da mantenedora no momento da inscrição do estudante.

Alega o impetrante, na inicial, em síntese, que (fls. 5-6, e-STJ):

I - "O ato impugnado (PORTARIA NORMATIVA Nº 10, DE 30 
DE abril DE 2010), a despeito de guardar a forma de Portaria 
Ministerial, atingiu a esfera jurídica do impetrante como se ato 
concreto fosse, eis que a impede contratar o financiamento estudantil 
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almejado para permanência no ensino superior tal como preconiza o 
texto constitucional, artigo 23, V, 205 e, 209, todos da CF/88."

II - "Destarte, o critério estabelecido pela Portaria Ministerial 
para previsão de limites orçamentários na instituição de ensino para 
formalização do contrato FIES, tem inviabilizado o acesso de 
Estudantes a cursos com custos maiores, mormente o curso de 
Medicina."

O mandamus foi liminarmente extinto, porquanto, apesar de o impetrante 
afirmar que o ato objurgado é de efeitos concretos, este Relator entende que a 
impetração volta-se contra lei em tese, incidindo, na espécie a Súmula 266/STF: "Não 
cabe mandado de segurança contra lei em tese"

Com efeito, apesar de o impetrante afirmar que a Portaria n. 10/2010 ser 
ato de efeito concreto, o referido ato tem conteúdo normativo, porquanto disciplina, de 
forma genérica e abstrata, as condições para concessão e obtenção de financiamento do 
FIES, razão por que não pode ser combatida por mandado de segurança.

Nesse sentido é a doutrina de HELY LOPES MEIRELES: "Por lei e 
decreto de efeitos concretos entendem-se aqueles que trazem em si mesmos o 
resultado específico pretendido, tais como as leis que aprovam planos de 
urbanização,as que fixam limites territoriais, as que criam municípios ou 
desmembram distritos, as que concedem isenções fiscais; as que proibem 
atividades ou condutas individuais; os decretos que desapropriam bens, os que 
fixam tarifas, os que fazem nomeações e outros dessa espécie. Tais leis ou decreto 
nada têm de normativos; são atos de efeitos concretos, revestindo a forma 
imprópria de lei ou decreto por exigências administrativas. Não contém 
mandamentos genéricos, nem apresentam qualquer regra abstrata de conduta; 
atuam concreta e imediatamente como qualquer ato administrativo de efeitos 
individuais e específicos, razão pela qual se expõeem ao ataque pelo mandado de 
segurança." (in, Mandado de Segurança. Malheiros Editores - 2008. 31ª edição. p. 42) 

Em precedentes semelhantes ao caso, esta Corte já se posicionou no 
sentido de que as normas que disciplinam o FIES são genéricas e abstratas; descabida, 
pois, a propositura de mandado de segurança, consoante os seguintes arestos:

"ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
PORTARIA NORMATIVA MEC 1, DE 14/1/11. ATO COATOR. LEI 
EM TESE. SÚMULA 266/STF. PROCESSO EXTINTO SEM 
RESOLUÇÃO DO MÉRITO.

1. "Não cabe mandado de segurança contra lei em tese" 
(Súmula 266/STF).

2. A impetrante não indicou qual o ato de efeitos concretos da 
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autoridade impetrada teria violado direito líquido e certo seu.
Apenas se insurge contra a publicação da Portaria Normativa 

MEC 1, de 14/1/11, norma genérica e abstrata, que dispõe sobre as 
regras para obtenção do financiamento do FIES em 2011.

3. Processo extinto sem resolução do mérito."
(MS 16.682/DF, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira 

Seção, julgado em 28/09/2011, DJe 06/10/2011.)

"PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
RESOLUÇÃO 9/2008 DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. LEI EM 
TESE. APLICAÇÃO, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 266/STF.

1. Não cabe Mandado de Segurança contra a Resolução 9/2008 
do Ministério da Educação, que se dirige genérica e indistintamente 
a todos os candidatos ao processo seletivo do Fundo de 
Financiamento ao Estudante do Ensino Superior – FIES.

2. Como já estabelecido pelo STJ, a legitimidade para figurar 
no pólo passivo do mandamus é da autoridade que detém atribuição 
para adoção das providências que executem o ato combatido pela 
segurança, e não do responsável pela edição da norma geral e 
abstrata.

Aplicação, por analogia, da Súmula 266/STF.
3. Mandado de Segurança extinto, sem apreciação do pedido de 

mérito, facultando-se às impetrantes a discussão da matéria nas vias 
ordinárias."

(MS 13.999/DF, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, 
julgado em 10/06/2009, DJe 31/08/2009.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0131903-7 PROCESSO ELETRÔNICO MS     20.143 / DF

Números Origem:  102010  1112110494

PAUTA: 26/06/2013 JULGADO: 26/06/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CASTRO MEIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. WALLACE DE OLIVEIRA BASTOS

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CARLOS EDUARDO ALENCAR FERREIRA
ADVOGADO : SAULO RODRIGUES MENDES E OUTRO(S)
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Ensino Superior - Financiamento Público da Educação e/ou Pesquisa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS EDUARDO ALENCAR FERREIRA
ADVOGADO : SAULO RODRIGUES MENDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler, Eliana Calmon e Arnaldo Esteves 
Lima votaram com o Sr. Ministro Relator.
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